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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 05/2024
(DISPENSA ELETRÔNCIA)

ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
ART. Nº 63 e 65 da Resolução Nº 8/2023

(Portaria Nº 116/2023)

EXTRATO
PROCESSO Nº 024/2024

MODALIDADE, Nº DISPENSA ELETRONICA 002/2024
TIPO Menor Valor Unitário

OBJETO Contratação de empresa para fornecimento de
material e mão de obra na instalação de uma
porta de abrir de vidro temperado fume para a
recepção e, em sendo o caso, substituir a que se
encontra quebrada em partes onde não será
possível o reaproveitamento da porta atual.

DATA LIMITE PARA
APRESENTAÇÃO DA

PROPOSTA
Dia 30 de abril de 2024 - 11h58min (onze horas e
cinquenta e oito minutos).

DATA E HORÁRIOS
DOS LANCES

Dia 30 de abril de 2024 - 11h59min às 17h59min
(onze horas e cinquenta e nove minutos às
dezessete horas e cinquenta e nove minutos).

LINK PARA ENVIO DA
PROPOSTA E

DOCUMENTAÇÃO
Portal de Compras Públicas:
www.portaldecompraspublicas.com.br

MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE
Exclusiva para M.E., E.P.P e Equiparados.

DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

001001002.0103100521.002.33903000000
Fonte: 15000000000

REFERÊNCIA DE
TEMPO.

Para todas as referências de tempo será
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.

CONTATO E
INFORMAÇÕES

Rodrigo Gomes da Conceição – Pregoeiro Oficial
Telefone (35) 3239-1500 / 3239-1520
licitacao@camaratc.mg.gov.br

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
mailto:licitacao@camaratc.mg.gov.br
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1. PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Três Corações/MG (CMTC/MG), inscrita no CNPJ sob nº
25.641.200/0001-54, por meio de seu Presidente, torna público, para o conhecimento dos
interessados, o AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, por DISPENSA ELETRÔNICA, com
critério de julgamento pelo MENOR VALOR UNITÁRIO, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei
14.133/2021, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Resolução
nº 8, de 31 de março de 2023, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e pelas cláusulas e condições constantes
neste aviso e seus anexos e demais legislações pertinentes ao objeto, com o intuito de obter
propostas adicionais a serem apresentadas nas datas e horários a seguir designados:

Data da sessão: 30 de abril de 2024
Horário da Fase de Lances: 11h59min às 17h59min (onze horas e cinquenta e nove minutos
às dezessete horas e cinquenta e nove minutos).
Link: www.portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: menor valor unitário

2. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente processo a Contratação de empresa para fornecimento de
material e mão de obra na instalação de uma porta de abrir de vidro temperado fume para a
recepção e, em sendo o caso, substituir a que se encontra quebrada em partes onde não será

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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possível o reaproveitamento da porta atual, por modalidade de Dispensa de Licitação para
contratação direta, conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência
(Anexo I).
2.1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.2. Integram o presente Aviso os seguintes Anexos:
I. Termo de Referência;
II. Formulário Padronizado de Propostas de Preços;
III. Anexo Termo (se for o caso):
A) DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO III
DO ARTigo 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012
B) DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO IV
DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012
C) DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO XI
DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012
IV. Modelo Declaração Não Enquadram. Vedações art.178 LOM e Art 14 da LEI 14.133/21

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
3.1. Os pedidos de esclarecimento referente a esta Dispensa Eletrônica de Licitação deverão ser
enviados na forma eletrônica no campo indicado no Portal de Compras Publicas, à partir da data
da publicação deste Aviso.

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
4.1. O valor máximo estimado da contratação para o fornecimento de material e serviço é de
R$ 8.450,00 (oito mil quatrocentos e cinquenta reais e cinquenta centavos), já
previsto com uma margem de segurança para o exercício de 2024, em caso de valores
apresentados superiores ao estimado, deverá se adequar dentro desse valor apresentado.
4.2. A especificação do(s) item(ns) a ser(em) contratado(s), conforme quadro abaixo:

ITEM PRODUTO/SERVIÇO QUANT UNID

01 Fornecimento de materiais e mão de obra para instalação de uma porta de
abrir com duas partes fixas e duas partes móveis com um comprimento de
4,70 por 2,50 de altura em vidro temperado fumê; as medidas segue em
anexo I - Termo de Referência.

1 SV

5. DA VISITA TECNICA
5.1. Os eventuais interessados em realizara visita técnica para averiguação do serviço a ser
realizado deverá entrar em contato com a Câmara Municipal de Três Corações através dos
telefones: (35) 3239-1500 / 1528 e agendar com o(a) servidor(a) responsável: Rosimara Marinho
Marques.
5.1.1. A visita técnica não será de caráter obrigatório, ficando sob responsabilidade do
fornecedor interessado para apresentação da proposta.

6. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
6.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br.
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6.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para
acesso ao sistema e operacionalização.
6.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
6.1.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (PORTAL DO
COMPRAS PÚBLICAS), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e
regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.
6.1.4. Os interessados em se credenciar no Portal do Compras Públicas poderão obter maiores
informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas
pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail
falelcom@portaldecompraspublicas.com.br.
6.1.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.2. A Contratação Direta será conduzida pela Câmara Municipal de Três Corações com apoio
técnico e operacional do Portal do Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema
eletrônico para esta licitação.

6.3. Poderão oferecer proposta de preços todos os interessados do ramo de atividade pertinente
e compatível com o objeto da contratação que preencham as condições constantes deste Aviso
de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

6.4. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de
suas propostas e documentação, bem como do cadastro junto ao Portal de Compras Publicas.

6.5. Não serão admitidas nesta dispensa de licitação a participação de empresas:
6.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
6.5.2. concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial ou
extrajudicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação.
6.5.3. que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou
que por esta tenham sido declaradas inidôneas.
6.5.4. que estejam reunidas em consócio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre
si, qualquer que seja sua forma de constituição.
6.5.5. estrangeiras que não tenham representação ou filial no País.

7. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL:
7.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

7.2. O licitante interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br,
a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o
preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
7.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.2.2. A proposta, deverá estar em papel timbrado, constando endereço, CNPJ, assinada, com
todas as especificações descritas neste Aviso e no Termo de Referência ANEXO I.
7.2.3. Se a proposta estiver assinada por procurador, enviar cópia da procuração que concede
tais poderes e ainda cópia de documentos do outorgado.
7.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
7.2.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam
a Contratada.
7.2.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.2.5. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura
desta Dispensa de Licitação.
7.2.6. Preço unitário e total das propostas, conforme Termo de Referência, expresso em moeda
corrente nacional, em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de
divergência, incluindo todas as despesas tais como: impostos, taxas, mão-de-obra, seguro,
transporte e quaisquer outras que forem devidas relativas aos serviços contratados.
7.2.7. Oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza
o julgamento a ter mais de um resultado.
7.2.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título.

7.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento.

7.4. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.6. As empresas que apresentarem propostas comprovadamente inexequíveis terão suas
propostas desclassificadas.

7.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la,
substituí-la ou modificá-la;



Página 6 de 25

7.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
7.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
7.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
7.8.2.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;
7.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
7.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
7.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8. FASE DE LANCES:
8.1. A partir do horário na data estabelecida no item 1. neste Aviso, a sessão pública será
iniciada pelo Agente de Contratação e após a previa analise das propostas cadastradas terá
inicio o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
8.3.1. O licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao menor lance, desde
que inferiores ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso.
8.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,05 (cinco
centavos).

8.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

8.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.6. Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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8.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.
8.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
9.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.

9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas, devendo ficar dentro do valor máximo
estimado neste Aviso de Contração Direta e seus anexos.
9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.
9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.
9.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

9.3. Permanecendo a proposta como valor acima do máximo estimado, esta será
desclassificada e a justificativa inserida em campo próprio exclusivamente por meio do Portal de
Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br.

9.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.
9.4.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.
9.4.2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.5.1. contiver vícios insanáveis;
9.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

9.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:
9.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
9.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

9.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta.
9.8.1. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.
9.8.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
9.8.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, constantes no item 8. do Termo
de Referência, anexo I deste Aviso serão solicitados do licitante mais bem classificado da fase
de lances.
10.1.1. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os
documentos necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados.
10.1.2. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como
verdadeiras suas propostas, declarações e atestados.
10.1.3. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis.
10.1.4. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Agente de Contratação dos documentos
encaminhados pelo sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios
causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação no
sistema.
10.1.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou
documentos de habilitação DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto
anteriormente, será desclassificada ou inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á
às sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
10.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
10.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
10.2.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
10.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício,
quando solicitado.

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

10.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.
10.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

11. CONTRATAÇÃO
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11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
11.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

11.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

12. SANÇÕES
12.1. As sanções correspondentes para deste processo de licitação encontra-se especificadas
no item 12. do Termo de Referência (Anexo I).

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados
no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

13.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
a) republicar o presente aviso com uma nova data;
b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.
c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
d) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

13.3. As providências dos subitens a) e b) acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

13.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
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13.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.

13.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento.

13.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

13.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

13.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.

14. DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

Aprovo o presente aviso e seus anexos, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto
solicitado na requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no processo
licitatório, bem como por atender as exigências legais e regulamentares concernentes a esta
licitação.

Três Corações/MG, 19 de abril de 2024.

________________________
JOSE MARIA DE LACERDA

PRESIDENTE
Ordenador de Despesas
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ANEXO I

Processo 24/2024
Dispensa Eletrônica 002/2024
Tipo: Menor Valor Unitario.

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto determinar as condições que disciplinarão a
contratação de empresa para fornecimento de material e mão de obra na instalação de uma porta de
abrir de vidro temperado fume para a recepção e, em sendo o caso, substituir a que se encontra
quebrada em partes onde não será possível o reaproveitamento da porta atual, devida ao projeto de
combate incêndio aprovado pelo Corpo de Bombeiro nº PRJ2023013663, essa contratação tem urgência
para atender a segurança da Câmara Municipal de Três Corações/MG, conforme especificações aqui
previstas.
1.1.1. O Serviço a ser fornecido deverá ser prestado no imóvel onde funciona a Câmara Municipal de Três
Corações/MG, situado na Av. Ailton Paranaíba Vilela, n.º 1.010, bairro Santa Tereza, Três Corações/MG,
CEP: 37.414-000.

1.2. A especificação do objeto serviço a ser contratado, conforme quadro abaixo:

ITEM PRODUTO/SERVIÇO QUANT UNID

01 Fornecimento de materiais e mão de obra para instalação de uma porta de
abrir com duas partes fixas e duas partes móveis com um comprimento de
4,70 por 2,50 de altura em vidro temperado fumê; as medidas segue em
anexo.

SV 1

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
I) A Substituição da porta de vidro da recepção constitui serviço de natureza essencial, sendo
indispensável à segurança e funcionamento da Câmara Municipal de Três Corações/MG, que se encontra
quebrada em partes onde não será possível o reaproveitamento da porta atual, e a devida adequação ao
projeto de combate incêndio aprovado pelo Corpo de Bombeiro nº PRJ2023013663.
II) O serviço na cidade de Três Corações/MG e Região será prestado exclusivamente por empresas
especializadas em vidros temperados, com fornecimento de mão de obra e materiais.
III) A contratação se dará na modalidade CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA (ELETRONICA), com
fulcro no art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e art. 62 da Resolução Nº 8/2023.
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2.2. ENQUADRAMENTO COMO SERVIÇOS COMUNS:
I) Trata-se de serviço cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no
termo de referência por meio de especificações usuais no mercado.

2.3. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO:
I) O fornecimento de material e serviço na instalação de uma porta de vidro temperado caracteriza-se
pela sua natureza de urgência e emergência, essencial a segurança da Câmara, sendo impossível o
parcelamento da solução.

2.4. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA:
I) Novo processo será de acordo com Art. 62 da Resolução 08/2023, ou seja, Dispensa Eletrônica sendo
uma contratação de serviços pelo menor preço.
II) A estratégia e a necessidade de contratação por uma empresa que presta serviços e ou forneça porta
de vidro temperado sob medidas com instalação, para atender a segurança da Câmara Municipal de Três
Corações/MG, dar-se-á por Dispensa devido ao valor de licitação, com fundamento no inciso II, do art. 75
da Lei n.14.133/2021 e art. 62 da Resolução N° 8/2023, visto que a atual porta quebrou-se e
aproveitando para adequar ao projeto de combate de incêndio aprovado pelo Corpo de Bombeiro, foi
solicitado a substituição da referida porta e com estado de urgência na prestação dos serviços.
Lembrando que o processo nº02/2024 e seus anexos foram Revogados por defesa de interesse publico,
conforme Termo de Revogação de Processo de Licitação em anexo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A execução contratual dar-se-á através de prestação de serviços e fornecimento de materiais, na
forma a seguir:
III) A Contratada fornecerá todos os materiais e serviço na substituição da porta de vidro temperado na
recepção da Câmara Municipal de Três Corações/MG, situado na Av. Ailton Paranaíba Vilela, n.º 1.010,
bairro Santa Tereza, Três Corações/MG, CEP: 37.414-000.
IV) A Contratada promoverá, se for o caso, a visita técnica para conferência das medidas apresentada
pelo projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiro nas dependências da Câmara Municipal de Três
Corações/MG, devendo ser agendado através do telefone: (35) 3239-1500, com a servidora: Rosimara
Marinho Marques.
V) As condições gerais para a prestação do serviço de fornecimento de materiais devem obedecer às
normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria.
VI) Os serviços serão executados e uma única vez, sem interrupção, durante a instalação, ressalvados os
problemas ocasionadas em razão de caso fortuito ou força maior.
VII) Não se caracteriza como descontinuidade dos serviços a sua interrupção em situação de emergência
ou, após prévio aviso, quando motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações.
VIII) A empresa contratada emitirá nota fiscal dos serviços objeto desta contratação, com base no valor
da proposta apresentada ao setor responsável da Câmara Municipal de Três Corações/MG.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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4.1. Sustentabilidade:
I) Os critérios exigidos para a prestação dos serviços objeto deste termo de referência devem ser
atendidos de acordo com os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e
nas normas e regulamentos específicos para o serviço e fornecimento de materiais com relação a vidros
temperados (porta de vidro da recepção) pela empresa contratada.

4.2. Indicação de Marcas ou Modelos:
I) Não se aplica a indicação de marcas ou modelos para o objeto desta contratação.

4.3. Subcontratação:
I) Não se aplica a especificação para subcontratação para o objeto desta contratação.

4.4. Garantia da contratação:
I) Não haverá exigência da garantia da contratação para o objeto especificado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O modelo de execução dos serviços objeto desta contratação está descrito no item 3.1. deste termo
de referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

I) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
II) As comunicações entre o órgão (Câmara Municipal) e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
III) O órgão (Câmara Municipal) poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
IV) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão (Câmara Municipal) poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1. Da Gestão e Fiscalização do Contrato:
I) A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração especialmente
designados. Nos impedimentos e afastamentos legais destes, suas funções serão desempenhadas por
seus respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021.
II) Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução
Nº 37/2023, nos termos da Lei 14.133/2021, no âmbito da Câmara Municipal de Três Corações/MG e
tudo o mais que for necessário visando ao adequado acompanhamento e fiscalização da execução
contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos
que porventura venham a ocorrer.
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III) As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser
solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar
convenientes.
IV) A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
V) Cabe à fiscalização do contrato acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como
efetuar o recebimento da Nota fiscal/fatura e o registro do atesto de recebimento para fins de liquidação
e pagamento.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento do Objeto
I) Prazo para fornecimento dos serviços será de até 15 dias após a aprovação da proposta.
II) O recebimento provisório será mediante o registro de recebimento na Câmara Municipal de Três
Corações/MG, após o recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade.
III) O recebimento definitivo será mediante recibo, até a data de vencimento da fatura ou boleto, corridos
após o recebimento provisório e a verificação da perfeita execução das obrigações contratuais, ocasião
em que se fará constar o atesto da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.
IV) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
V) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
VI) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação
I) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo para fins de liquidação,
na forma desta seção, de acordo com as normas e regulamentos internos da Diretoria Financeira da
Câmara Municipal de Três Corações/MG.
II) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de vencimento;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
III) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
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IV) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF, se for o caso, ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3. Prazo de pagamento
I) O pagamento será efetuado no prazo de vencimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, de acordo com as
normas e regulamentos internos da Diretoria Financeira da Câmara Municipal de Três Corações/MG.
II) No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação da taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100)/365.
I = (6/100)/365
Em que TX = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros
simples.

7.4. Forma de pagamento
I) A Nota Fiscal deverá ser entregue no ato da prestação de serviços com da data do vencimento, sendo
que, o vencimento com no mínimo 5 (cinco) dias uteis.
II) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado até o vencimento da nota, condicionado à apresentação dos
seguintes documentos, em vigor:
a) nota fiscal do produto/serviço, devidamente atestada pela fiscalização competente da Câmara
Municipal de Três Corações/MG, e anexada ao processo;
b) certidão de FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federa;
c) certidão Conjunta de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela
Secretaria da Receita Federal;
d) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
III) A CONTRATADA obriga-se a realizar e manter atualizados as certidões nos órgãos oficiais competentes.
IV) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
V) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
VI) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
VII) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime.
VIII) No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.5. Antecipação de pagamento
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I) Não se aplica a antecipação de pagamento para o objeto desta contratação.

7.6. Cessão de crédito
I) Não se aplica a cessão de crédito para o objeto desta contratação.

7.7. Reajuste de valores
I) Não se aplica reajuste de valores para o objeto desta contratação.

7.8. Alteração subjetiva
I) Não se aplica alteração subjetiva para o objeto desta contratação.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Para fins de habilitação na presente contratação, serão exigidos os seguintes documentos:

8.2. Habilitação jurídica
a) registro comercial, no caso de empresário individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de
seus administradores;
c) ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova de diretoria
em exercício;
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) provas de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;
c) Prova de regularidade fiscal perante a receita Estadual e Municipal da sede da empresa;
d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4. Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso II;

8.5. Declarações
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a) Declaração de não enquadramento nas vedações do art. 178 da LOM e do art. 14 da Lei nº
14.133/2021.

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

9.1. OBRIGAÇÕES DA CÂMARAMUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES/MG:

9.2. A Câmara Municipal obriga-se a:
I) Solicitar o fornecimento do objeto em conformidade com suas necessidades durante o período da
vigência do contrato ou instrumento equivalente através de autorização de fornecimento (A.F.)
devidamente datado e assinada pelos seus responsáveis;
II) Receber provisoriamente e definitivamente o serviço de acordo com objeto e nos termos deste
documento;
III) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente
com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;
IV) Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração especialmente designado, o
fornecimento do objeto deste processo de licitação, que deverá rejeitar, total ou parcialmente o
recebimento, devendo apontar as irregularidades apuradas em documento próprio, formalizado, datado
e assinado;
V) Repassar as informações necessárias a Fornecedora registrada/Contratada para o correto
fornecimento ou prestação do objeto;
VI) Notificar a Fornecedora registrada/Contratada fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades no
fornecimento ou prestação do objeto contratado;
VII) Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no termo de referência;
VIII) Paralisar ou suspender a qualquer tempo o fornecimento ou prestação do objeto contratado, de
forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo pelos já fornecidos;
IX) A Câmara Municipal de Três Corações/MG não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da adjudicatária, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.3. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA RESGISTRADA/CONTRATADA:

9.3.1. Do Prazo de Entrega:
a) O prazo para entrega dos serviços deverá estar em acordo com o especificado no item 7. neste termo
de referência,

9.3.2. Das Demais Obrigações:

9.3.3. A Fornecedora registrada/Contratada obriga-se a:
I) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.
II) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato de fornecimento;
III) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização e o acompanhamento dos fiscais do contratante.
IV) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.
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V) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
VI) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na conclusão do fornecimento do objeto adjudicado;
VII) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação.
VIII) Atender as solicitações da administração inerentes ao objeto da presente contratação, executando-
as, quando for o caso, no prazo e tempo hábil.
IX) Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites estabelecidos
na Lei nº. 14.133/2021.
X) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

10. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

I) As disposições contidas no presente termo de referência, na proposta da contratada e na Nota de
Empenho, terão valor de contrato, constituindo direitos e obrigações tanto para a Contratada quanto
para o Contratante.
II) Por ocasião da emissão da nota de empenho, será verificada a regularidade do cadastramento e da
habilitação parcial da empresa, por meio de consulta “on line” ao sistema dos órgãos competentes. O
resultado destes procedimentos será impresso e juntado ao processo de liquidação.

11. DA VIGÊNCIA

I) Por se tratar de contrato relativo a serviço direto e de parcela única, a presente contratação não terá
vigência.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I) Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art. 155 da Lei 14.333/2021, e de acordo com a
Resolução Nº 37/2023, fica o licitante infrator sujeito à aplicação das seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
II) Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da Lei
14.133/2021 e Resolução interna da Câmara Municipal de Três Corações/MG, assegurado ao licitante
infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa.
III) Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa poderão ser aplicadas ao
fornecedor, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a) advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021 (der causa à
inexecução parcial do contrato), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) multa de 1 % (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, em caso do cometimento das infrações tipificadas no incisos IV, VII, X, XI e XII, do art.155 da
Lei 14.133/2021;
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c) multa de mora de 5 % (cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado, pelo
cometimento de infração tipificada no art. 155, IX da Lei 14.133/2022, limitado a 20 dias. Após o vigésimo
dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto;
d) multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no
art. 155, III da Lei 14.133/2021 (inexecução total do contrato);
e) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração
tipificada nos incisos I, II, III, , IV, V e VI, da Lei 14.133/2021 , quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI e XII da
Lei 14.133/2021 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

DESENHO ANEXO

ANEXO II

Processo 24/2024
Dispensa Eletrônica 002/2024
Tipo: Menor Valor Unitario.
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(MODELO)

Formulário Padronizado de Proposta de Preços

Prezados Senhores,

Após analisarmos o Aviso de Contratação Direta e demais anexos e termos pleno conhecimento de seus
conteúdos, propomos executar, sob nossa responsabilidade, a prestação do serviço abaixo relacionado:

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA QUANT UNID R$ TOTAL

01

Fornecimento de materiais e mão de obra para instalação de uma
porta de abrir com duas partes fixas e duas partes móveis com um
comprimento de 4,70 por 2,50 de altura em vidro temperado fumê;
as medidas segue em anexo.

01 SV

Validade da Proposta: 60 dias

Declaramos, sob as penas da Lei e em cumprimento ao disposto no art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021, que os
preços acima incluem todos os custos e despesas legais que possam incidir sobre os produtos cotados.
 Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, dos direitos
trabalhistas, seguros, despesas com envio ou frete, embalagens, lucro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos do processo licitatório na modalidade
Pregão.

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
EMAIL:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME:
CPF:
ENDEREÇO:
ESTADO CIVIL:
NACIONALIDADE:
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PROFISSÃO:

Local e data

_________________________
Assinatura do Representante
Carimbo ou número do CNPJ

ANEXO III

Processo 24/2024
Dispensa Eletrônica 002/2024
Tipo: Menor Valor Unitario.

(MODELO)
TERMO/CONTRATO

1 . DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO III DO
ARTigo 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige) (Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no
CNPJ sob o nº....... DECLARA à (nome da entidade pagadora), que não está sujeita à retenção, na fonte,
do IRPJ, da CSLL, da COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº
9.430, de 27 de dezembro de 1996, por se enquadrar em uma das situações abaixo: I - INSTITUIÇÃO DE
EDUCAÇÃO:

1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea "c" da Constituição
Federal, por cumprir os requisitos previstos no artigo 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no artigo 8º da Lei nº 11.096, de
13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (PROUNI), instituído pela
Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do
serviço ou do fornecimento do bem (doc. Anexo).

II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

1. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no artigo 195, § 7º da Constituição
Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da Educação e por
cumprir os requisitos previstos no artigo 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

2. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no artigo 195, § 7º da Constituição Federal, por ter
sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e por
cumprir os requisitos previstos no artigo 29 da Lei nº 12.101, de 2009.
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O signatário declara neste ato, sob as penas do artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal; do artigo 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do artigo 32 da
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que:

a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à Secretaria
da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação acima
declarada;

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram
instituídas.

Local e data

_________________________
Assinatura do Responsável

2. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO IV DO
ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige) (Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no
CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do IR,
da CSLL, da COFINS, e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem fins lucrativos de caráter .................................................,
a que se refere o artigo 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

a) é entidade sem fins lucrativos;

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se
destinam;

c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais;

e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que
assegurem a respectiva exatidão;

f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição de
obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram
instituídas.

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e à
unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que
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a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no artigo 32 da Lei nº 9.430, de
1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação
criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro
de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (artigo 1º da Lei nº 8.137, de 27 de
dezembro de 1990).

Local e data

_________________________
Assinatura do Responsável

ANEXO V

Processo 24/2024
Dispensa Eletrônica 002/2024
Tipo: Menor Valor Unitario.

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DO
ART 178 DA LOM, ART 9º, § 1º E ART 14 DA LEI 14.133/21

Empresa:__________________________________________CNPJ: __.___.___/____-__

Representante Legal:_____________________________________________________

RG:___________________, CPF:____________________, DECLARA, SOB AS PENAS da Lei, que não

se enquadra nas vedações do Art. 178 (¹) da Lei Orgânica Municipal, assim como não se enquadra nas

vedações do art. 9º, § 1º (²) e do art. 14, III, IV e VI (³) da Lei 14.133/21.

Local e data.

______________________________

Assinatura do Representante

Carimbo ou número do CNPJ/MF

(¹) Art. 178, LOM- O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou

parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses

após findas as respectivas funções.
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(²) Art. 9º, § 1º, LEI 14.133/21- É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

§1º- Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante,

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria.

(³) Art. 14, LEI 14.133/21- Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

III- pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

IV- aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

VI- pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista.
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